
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986254 - AL (2025/0072800-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARLOS MATHEUS VARELA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO, ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. NULIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR. EXAME APÓS A INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade em razão
do risco efetivo de reiteração delitiva, pois, segundo
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o agravante
responde a outro processo por crime de homicídio, no
qual já foi decretada a sua prisão preventiva.
3. Quanto à ausência de fundadas razões para a
busca domiciliar, destaca-se ser inviável a análise da
questão na via estreita do  pelohabeas corpus
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a
prematura fase processual em que se encontra a ação
penal originária. Assim, a questão deverá ser
examinada após exaurida a instrução processual.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento30/04/2025 06/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO, ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. NULIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR. EXAME APÓS A INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade em razão
do risco efetivo de reiteração delitiva, pois, segundo
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o agravante
responde a outro processo por crime de homicídio, no
qual já foi decretada a sua prisão preventiva.
3. Quanto à ausência de fundadas razões para a
busca domiciliar, destaca-se ser inviável a análise da
questão na via estreita do  pelohabeas corpus
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a
prematura fase processual em que se encontra a ação
penal originária. Assim, a questão deverá ser
examinada após exaurida a instrução processual.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS MATHEUS
VARELA DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 139-141, que não conheceu do 
habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a prisão preventiva
decretada carece de fundamentação idônea, sendo desproporcional,
especialmente considerando a pequena quantidade de drogas apreendidas, que
seria compatível com posse para uso próprio.

Sustenta que a busca domiciliar realizada no endereço do agravante
foi ilegal, pois não havia justa causa para a diligência, configurando uma
"pescaria probatória" ( ), e que as provas obtidas são ilícitas,fishing expedition
devendo ser desentranhadas dos autos, conforme o art. 157,  e § 1º, docaput
Código de Processo Penal.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a prisão cautelar foi assim
fundamentada (fl. 67, grifo próprio):

Quanto ao , pelo risco a ordem pública,periculum libertatis
assim, outra medida não é cabível se não à decretação da
prisão preventiva prevista no art. 20 (prisão preventiva), da Lei
11.340/2006. Verifica-se que o custodiado, em que pese seja
tecnicamente primário, responde a outro processo por crime de
homicídio perante a 7ª Vara Criminal da Capital/ Tribunal do Júri,
crime de natureza grave, em que já foi decretada naquele
processo a sua prisão preventiva.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em
razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo
Juízo de primeiro grau, o paciente responde a outro processo por crime de
homicídio, no qual já foi decretada a sua prisão preventiva.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada
pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como
ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator
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Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator15/4/2024 18/4/2024
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de .18/4/2024

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem,
reiteradamente decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção,
que "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública"
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/8/2023 16/8/2023

Quanto à ausência de fundadas razões para a busca domiciliar,
destaca-se ser inviável a análise da questão na estreita via cognitiva do habeas

 pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a prematura fasecorpus
processual em que se encontra a ação penal originária.

Assim, a questão deverá ser apreciada após exaurida a instrução
processual, sobretudo porque não se observa ilegalidade flagrante que justifique
a concessão da ordem, porquanto, ao que consta dos autos, o paciente foi
preso em flagrante delito por suposto tráfico de drogas e posse ilegal de arma
de fogo. Os policiais responsáveis pela prisão dirigiram-se ao endereço para
cumprir o mandado de prisão expedido em favor do acusado, obtiveram a
autorização de busca domiciliar e encontraram drogas. Diante disso, conforme
registrado à fl. 27, o agravante declarou estar desempregado e ter iniciado a
atividade ilícita do tráfico. Tais circunstâncias, em tese, efetivamente configuram
fundadas razões para a realização da busca domiciliar.

Em situação similar, essa Corte Superior já decidiu que:

[...] neste momento processual e com as informações até então
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de
justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de indícios
prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de
violação de domicílio no momento da prisão em flagrante ser
analisada durante a instrução processual em juízo, em cognição
plena.
(AgRg no HC n. 838.483/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
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Ademais, a análise demandaria dilação probatória, o que é inviável na
via eleita. Isso porque a Corte regional, ao examinar as teses de forma
superficial, destacou elementos que indicam que a entrada na residência foi
autorizada pelo agravante.

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. Aalternativas à prisão
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC7/3/2023 13/3/2023
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 986.254 / AL
Número Registro: 2025/0072800-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07601555420248020001 08130413320248020000 7601555420248020001 8130413320248020000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : CARLOS MATHEUS VARELA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MATHEUS VARELA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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